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•Constituinte 
PROMULGAÇÃO 

JÍZETA mfàMVL 
Comissão revisora 
sugere 100 correções 
no texto já aprovado 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

A equipe de relatores da 
Assembleia Nacional Cons
tituinte terminou de anali
sar o texto resultante do se
gando turno de votação. 
Ontem à tarde, os relatores 
entregaram ao presidente 
interino da Constituinte, se
nador Mauro Benevides 
(PMDB-CE), o resultado 
de 7 dias de trabalho. Eles 
fizeram cerca de 100 corre
ções ao texto aprovado e 
elaboraram outras 57 su
gestões de mudança de re
dação. Esse material deve
rá chegar hoje às mãos dos 
19 membros da comissão 
de redação final da Assem
bleia. 

Entre as mudanças pro
postas pelos relatores es
tão: 

• Colocar o parágrafo 3? 
do artigo 197, referente ao 
tabelamento dos juros em 
12% ao ano como inciso 8-
do mesmo artigo (ver ma
téria); 

• Transferir o artigo 2? 
("são poderes da União o 
Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário") do Título I 
(dos princípios fundamen
tais) para o Título 4 (da or
ganização dos poderes); 

• Mudar a redação do in
ciso 43 do artigo 52 em rela
ção à expressão "crimes 
hediondos". A sugestão dos 
relatores é alterar a reda
ção para "crimes definidos 
como hediondos", para que 
fique mais claro que deve
rão ser definidos em lei 
quais são esses crimes, nos 
quais não poderá haver pa
gamento de fiança. 

Outra mudança feita pe
la equipe de relatores alte
ra o número mínimo de ve
readores das cidades com 
mais de 5 milhões de habi
tantes de 33 para 42. "Se-
fosse mantido d número de 
33, estaríamos igualando 
as cidades com 1 milhão de 
habitantes às que têm 5 mi
lhões", disse o relator Ber
nardo Cabral para explicar 
a alteração. 

Segundo o relator Ca
bral, o texto do segundo 
turno não dá isenção de pa
gamento do Imposto de 
Renda (IR) para o presi
dente da República e seus 

ministros. "A Constituição 
apenas especifica os cida
dãos que não precisam pa
gar o IR. Se o presidente e 
ministros não estão especi
ficados no texto, não quer 
dizer que estejam isentos", 
disse o relator. 

Em relação à definição 
dos bens do Distrito Fede
ral — que ganhou autono
mia política e administrati
va com a nova Carta — os 
relatores sugeriram à co
missão de redação a inclu
são do seguinte tópico: 
"Incluem-se entre os bens 
do Distrito Federal aqueles 
atualmente por ele ocupa
dos e os que lhe vierem a 
ser atribuídos". 

"A comissão de redação 
vai receber o texto todo 
'mastigado'", definiu o se
n a d o r Jo sé F o g a ç a 
(PMDB-RS), relator-
adjunto da Constituinte. Se
gundo ele, "a comissão te- [ 
rá muito pouco tempo para 
analisar o texto resultante 
do segundo turno e é com- , 
posta por uma equipe mui- ( 
to heterogénea; por isso 
não tem condições de fazer 
o trabalho braçal que exe
cutamos". 

Fogaça e o relator Ca
bral lembraram que a fun
ção da comissão de reda
ção é de "autoridade políti
ca" para decidir sobre o 
mérito da redação de di- I 
versas questões pendentes, j. 
Cabral citou como exemplo 
de decisões a serem toma
das pela comissão "saber 
quem vai determinar a 
criação de novos estados, 
as Assembleias Legislati
vas ou a soberania popular, 
já que essas duas instân
cias têm competência para 
fazê-lo, de acordo com o 
texto aprovado em segundo 
turno". 

De hoje até segunda-
feira, os membros da co
missão de redação vão to
mar conhecimento das su
gestões dos relatores. Na 
terça-feira e na quarta-
feira da próxima semana, 
a comissão se reúne para 
decidir as alterações efeti-
vadas sobre o texto consti
tucional. Na próxima 
quinta-fejra (dia 15), o tex- í 
to resultante do trabalho da I 
comissão será publicado I 
pelo Congresso. [ 


